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  Sobre Homens ou máquinas


  Marcos del Roio


  Esta coletânea de textos de Antonio Gramsci, organizada por Gianni Fresu, mostra o profundo envolvimento do revolucionário sardo com a classe operária de Turim e de toda a Itália. Mostra também a perspectiva internacionalista presente na formulação e na ação política de Gramsci, com a sempre presente ideia da tradução da Revolução Russa para as condições concretas de seu próprio país. Entre 1916 e 1920, a Itália, como toda a Europa, foi atingida por uma grave crise de hegemonia que possibilitou a eclosão de um movimento revolucionário, enfim derrotado nos países europeus e restrito apenas à Rússia. São escritos de entusiasmada militância cotidiana, radicalmente críticos, mas com traços de idealismo, que cobrem esse período.


  O título do livro sugere a lógica da escolha dos textos: trata-se de mostrar como a exploração capitalista busca fazer de máquinas os trabalhadores mesmos, mas mostra também como a máquina, se usada em benefício dos trabalhadores, cumpre um papel libertador. A luta operária tem então o seu cerne na disputa pela apropriação das máquinas para que estas sirvam aos homens. Gramsci oferece grande ênfase na experiência dos conselhos de fábrica, com momento de autonomia, autogestão e autoeducação da classe operária. Não pode, porém, deixar de ser um crítico feroz do sindicalismo e do partido socialista, na medida em que estes, na prática, eram institutos operários dentro da ordem burguesa e não aceitavam a posição antagônica ao capital dos conselhos operários e dos jovens revolucionários do L’Ordine Nuovo.


  Sobre Homens ou máquinas


  Decerto, para os industriais tacanhamente burgueses, pode ser mais útil ter operários-máquinas, em vez de operários-homens. Mas os sacrifícios a que o conjunto da coletividade se sujeita voluntariamente para melhorar a si mesma e fazer brotar de seu seio os melhores e mais perfeitos homens, que a elevem ainda mais, devem espalhar-se beneficamente pelo conjunto da coletividade e não apenas por uma categoria ou uma classe. É um problema de direito e de força. E o proletariado deve estar atento para não sofrer um novo abuso, além dos tantos que já sofre.
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  Sobre a coleção Escritos Gramscianos


  Conselho editorial: Alvaro Bianchi, Daniela Mussi, Gianni Fresu, Guido Liguori, Marcos del Roio, Virgínia Fontes


  Homens ou máquinas?, com uma seleção de 33 artigos escritos entre 1916 e 1920, é o segundo título lançado pela coleção Escritos Gramscianos, que se propõe a reunir, abarcando diversos assuntos, textos desse originalíssimo pensador marxista. Nosso objetivo é divulgar, com o devido cuidado editorial, uma voz que as forças retrógradas tentaram calar muito cedo e que, no entanto, repercute através dos tempos e tem muito a dizer para atuais e futuras gerações.


  Apresentação


  Gianni Fresu


  “Decerto, para os industriais tacanhamente burgueses, pode ser mais útil ter operários-máquinas, em vez de operários-homens. Mas os sacrifícios a que o conjunto da coletividade se sujeita voluntariamente para melhorar a si mesma e fazer brotar de seu seio os melhores e mais perfeitos homens, que a elevem ainda mais, devem espalhar-se beneficamente pelo conjunto da coletividade e não apenas por uma categoria ou uma classe.”[1]


  Como Leonardo Rapone vem corretamente apontando a respeito de um problema interpretativo muito comum, ao longo dos anos tem havido uma tendência a denominar pré-carcerários os escritos jornalísticos e políticos de Antonio Gramsci. Para além da veracidade cronológica dessa periodização, ela acabou fazendo com que essa produção, classificada como “menor” ou “secundária”, fosse considerada “uma espécie de longo aprendizado, preparatório para a explosão da criatividade teórica manifestada posteriormente através dos Cadernos”[2]. Sobre essa tendência, sugere Rapone, influiu o clima político-cultural marcado por uma crise do comunismo histórico que assombrou a parte da biografia política gramsciana mais diretamente entrelaçada à militância comunista. Na figura de Antonio Gramsci coexistem diferentes necessidades e perspectivas, mas toda a sua produção teórica se desenvolve dentro de uma estrutura de profunda continuidade. Isso não significa que permaneça sempre idêntico a si mesmo; pelo contrário, em muitas questões seu raciocínio ­desenvolve-se, torna-se mais complexo, toma novas direções, muda alguns juízos iniciais. O Gramsci dos Cadernos[a] não pode ser sobreposto ao jovem diretor de L’Ordine Nuovo, ou ao líder comunista, porque sua elaboração não se desenvolveu em uma condição de rigidez intelectual, ausente de evoluções. Todavia, a suposta divisão ideológica entre um antes e um depois, em razão da qual um “Gramsci político” tende a ser oposto a um “Gramsci homem de cultura”, é resultado de uma falsificação ditada por necessidades essencialmente políticas[3].


  A seleção de artigos aqui apresentada, além de reproduzir alguns textos inéditos no Brasil, oferece um focus analítico de grande relevo para entendermos a particular concepção de Gramsci a respeito da luta de classes e, mais em geral, para nos encaminhar – naqueles anos dramáticos e exaltantes marcados pela dialética – por “perspectivas catastróficas” entre “velho” e “novo”, “regressivo” e “progressivo”[4]. Uma época que passou pelo drama do primeiro conflito em que se aplicaram em larga escala os conhecimentos científicos da Segunda Revolução Industrial, cujo efeito colateral foi desencadear a participação de grupos sociais até então passivos, a ponto de criar um quadro totalmente novo para a “política de massas”. Nesse contexto cheio de contradições, o mundo conheceu tanto o “assalto ao céu” de 1917, que inspirou as tentativas revolucionárias no Ocidente, quanto a raivosa e sangrenta defesa da velha ordem social e política. Além das premissas históricas, depois do primeiro conflito mundial, o pano de fundo da intensa crise europeia, e particularmente italiana – uma crise não só econômica, mas moral e, de modo mais geral, de civilização –, figura como o eixo central das contradições no qual nasce, se desenvolve e se afirma o fascismo. A natureza instável do novo equilíbrio produzido ao fim da guerra aparece nas colossais desproporções de produção, crédito e comércio que marcam o conjunto do mercado mundial[5].


  Para Gramsci, a guerra representou uma cisão profunda na história das relações sociais da Europa. Arrancados de suas realidades particulares, camponeses, operários e trabalhadores viram-se lançados no palco do conflito, numa dimensão geral em que suas condições de exploração e opressão civil foram reconectadas de uma maneira que já não disfarçava a ordem política e econômica da qual se sentiam irremediavelmente excluídos. Eles foram convocados para combater e morrer em defesa daquela ordem, mas agora, terminado o conflito, aquelas mesmas massas irrompiam, como o magma, na vida social e política, não mais dispostas a retornar à passividade do passado. O exemplo da Revolução de Outubro desempenhou um papel determinante nessa mudança de consciência, representando, no imaginário coletivo de milhões de pessoas, uma prova da possibilidade concreta de subverter o estado de coisas existentes, de modo a levar o socialismo a deixar de ser mera utopia. Como articular aquela imensa força social numa forma de integração política forte o suficiente e à altura da construção dos alicerces do futuro Estado socialista? “Como amalgamar o presente e o futuro, satisfazendo as urgentes necessidades do presente e trabalhando efetivamente para criar e antecipar o porvir?”[6] Nos anos em que ele escreveu estes artigos, as reflexões e o empenho político de Gramsci giraram em torno dessas questões teóricas e práticas.


  A seu ver, essa conexão já estava presente e residia nas instituições da vida social dos trabalhadores. Só faltava dar-lhe forma orgânica e articulada para criar de fato uma democracia operária contraposta ao Estado burguês, de modo a substituí-lo em todas as suas funções[7]. Tais institutos representavam, pois, o instrumento por meio do qual as massas adquiririam a titularidade e a direção efetiva do processo revolucionário, fortalecendo-se e autoeducando-se para esse papel.


  O biênio 1919-1920 foi marcado pelo choque de enormes contradições internas e internacionais, pela crise econômica e pela desvalorização monetária. A inflação, o desemprego em massa, o aumento da exploração do trabalho e a contração do poder aquisitivo atingiram níveis muito agudos. Diante do aumento cada vez mais evidente das tensões sociais que as antigas castas de notáveis liberais já não conseguiam governar com o esgotamento técnico do controle social giolittiano[b], difundiu-se entre categorias cada vez mais amplas de trabalhadores a convicção de que se deparavam com um momento histórico crucial que fatalmente levaria à revolução socialista ou à ­reação mais conservadora e violenta. A batalha mais característica do “biênio vermelho” foi a luta pelo reconhecimento dos conselhos e das comissões internas no Norte, que levou à ocupação armada das fábricas e à gestão operária da produção; todavia, a radicalização, embora de forma mais desagregada, atingiu também o Sul da Itália com a ocupação dos latifúndios pelos trabalhadores rurais sem terra[8].


  Na fase mais avançada de radicalização social da história da Itália, o Partido Socialista Italiano (PSI) demonstrou toda a sua imaturidade, paralisado por uma dialética interna lacerante, carente de uma estratégia em condições de sintetizar as demandas da classe operária com as reivindicações do campesinato, portanto, totalmente incapaz de aproveitar aquela irrepetível fase histórica inaugurada pela Revolução de Outubro na Rússia. Assim, no Congresso de Bolonha de 1919, as posições de L’Ordine Nuovo não encontraram acolhida. Ao contrário, as diversas opiniões do PSI, divididas em relação a tudo, encontraram um ponto de acordo justamente na crítica radical à experiência dos conselhos. Passava-se da acusação de corporativismo economicista, feita por Amadeo Bordiga, às de anarcossindicalismo espontaneísta, comuns à opinião dos maximalistas, dirigentes sindicais reformistas, todos resolutamente contrários ao voto atomista dos “desorganizados”.


  A linha de L’Ordine Nuovo e o movimento dos conselhos ficaram isolados no panorama do socialismo italiano. Assim, ao fracasso do biênio vermelho (1919-1920) seguiu-se o biênio negro (1921-1922), que, passando pelo refluxo democrático, desencadeou a ofensiva reacionária que levou à afirmação do fascismo. A falência do movimento operário e o afirmar-se dos fascismos despertaram em Gramsci uma questão que marcou problematicamente suas reflexões até o último dia de sua vida: por que, apesar das condições favoráveis, tanto objetivas (crise do capitalismo mundial) quanto subjetivas (crise de hegemonia das classes dirigentes tradicionais e irrupção das grandes massas populares na cena política), não foi possível traduzir a língua russa para as línguas europeias[9]? Ou seja, por que não foi o biênio vermelho, e sim o biênio negro, que triunfou? A resposta a esse quesito dramático, num quadro histórico dominado pela reação fascista e não pela revolução socialista, implicava uma profunda investigação filosófica autocrítica, cuja tarefa era entender tanto as razões das contradições quanto as potencialidades (ainda não objetivadas) do socialismo. Nessa investigação, encontramos a ferramenta do pensamento gramsciano, suas categorias ontológicas e concepções deontológicas, elaboradas para a tarefa da radical mudança do estado de coisas existentes. Entender as razões daquele fracasso era a premissa indispensável para reorganizar tanto a resistência contra a reação quanto a luta pela emancipação, porque, sem o “pessimismo da razão”, todo “otimismo da vontade” permaneceria apenas uma ilusão entorpecente.


  A autodeterminação espiritual e material dos produtores


  A ideia de “reforma intelectual e moral” em Gramsci, entendida não apenas como a abolição das contradições sociais que impedem a igualdade efetiva entre os homens, visava à subversão da hierarquia que divide a humanidade em dirigentes e dirigidos e contrapõe funções intelectuais e instrumentais[10]. Para ele, essa fratura nada tem de natural, mas é resultado de um longo processo de divisão e especialização do trabalho funcional em certas relações sociais proprietárias. No Caderno 22, Gramsci explica como, ao longo da história, o homem foi moldado de acordo com as necessidades produtivas: a progressiva desumanização do trabalho industrial moderno faz do homem uma mercadoria, uma prótese da máquina. Isso atinge seu auge na organização taylorista, que visa a transformar o homem em um “gorila amestrado”, eliminando qualquer forma de participação ativa e criativa do trabalhador no processo produtivo. Entretanto, segundo Gramsci, embora a alienação do trabalho transforme o produtor em escravo do produto, essa operação não chega a ponto de criar uma “segunda natureza humana”[11]. Ou seja, na dialética entre o “gorila amestrado” e o “homem filósofo”, é este último que prevalece. Segundo Gramsci, a natureza dos seres humanos é intrinsecamente intelectual, cada indivíduo contribui para fortalecer ou questionar certas visões de mundo, independentemente da natureza de seu trabalho; todavia, os subalternos acabam sendo veículos de visões de mundo episódicas e fragmentadas por um conjunto de fatores: a hegemonia cultural das classes dominantes; a sobrevivência de concepções arcaicas e supersticiosas na cultura popular; o condicionamento do ambiente social em que nascemos.


  Paradigmático e antecipador desse modo de entender a luta para a emancipação é “Homens ou máquinas?”, artigo publicado em dezembro de 1916, na edição piemontesa do Avanti! e que dá título a este livro. Ele é muito interessante ao menos por três razões: 1) destaca a ausência de uma ideia de reforma escolar no programa do partido do proletariado italiano; 2) descreve a natureza de classe da estrutura escolar italiana e a seleção social gerada por ela; 3) localiza na divisão entre a escola das classes dominantes e as escolas profissionalizantes para as massas populares um instrumento a serviço daquela divisão e especialização do trabalho que tornava intransponível a barreira entre trabalho intelectual e trabalho manual. A bifurcação, imposta desde a infância, entre uma escola de cultura clássica e uma escola de formação profissional foi o selo estabelecido historicamente nas relações produtivas a cujo serviço foi posta a própria instituição que, por sua natureza, deveria favorecer a emancipação humana por meio dos condicionamentos de uma dimensão completa.


  Os filhos do proletariado também devem ter diante de si todas as possibilidades, todos os campos livres, para poder realizar sua individualidade da melhor maneira, e, portanto, do modo mais produtivo para si mesmos e para a coletividade. A escola profissionalizante não deve tornar-se uma incubadora de pequenos monstros aridamente instruídos para uma profissão, sem ideias gerais, sem cultura geral, sem alma, apenas com olhos infalíveis e mãos precisas. Também por meio da cultura profissional pode-se fazer da criança um homem, desde que essa cultura seja educativa e não somente informativa, prática e manual[12].


  Na visão de Gramsci, como na de Marx, o desenvolvimento integral do homem só poderia advir da superação dessa fratura historicamente determinada. Nesse sentido, a escola deveria unir o saber teórico ao conhecimento técnico, possibilitando a libertação dos condicionamentos sociais e do estado de necessidade. Sem esse trabalho de transformação molecular da humanidade, não seria possível eliminar o domínio do homem sobre o homem e a divisão entre governantes e governados.


  Nessa concepção, o problema que encontramos com mais continuidade na biografia de Gramsci é o de libertar os “simples” da conjunção de heterodireções que impedem a subjetividade autônoma, a independência e a autossuficiência das massas populares. É por isso que Gramsci recorre à ideia soreliana de “espírito de cisão”, ou seja, um processo de autodeterminação material e espiritual dos subalternos capaz de levá-los à elaboração de sua própria visão crítica e coerente do mundo, uma visão emancipada dos condicionamentos e da interdição das classes dominantes[13]. No Caderno 11, ele escreve: “É preciso destruir o preconceito generalizado de que a filosofia é algo muito difícil porque é a atividade intelectual própria de uma determinada categoria de cientistas especializados ou de filósofos profissionais sistemáticos”[14]. Refletindo sobre esses temas, Mario Alighiero Manacorda escreveu que, no pensamento de Gramsci, a questão dos intelectuais assume centralidade absoluta na relação pedagógico-política por meio da qual o Estado (sociedade política + sociedade civil) educa o consenso, difunde determinada visão do mundo e, então, cria uma consciência coletiva homogênea: “Os intelectuais são o instrumento da supremacia que em cada sociedade a classe dominante exerce sobre as classes subalternas, que Gramsci define também como direção intelectual e moral ou, muitas vezes e mais sinteticamente, como hegemonia”[15].


  Por todas essas razões, Gramsci elabora a ideia do intelectual orgânico e pensa a produção como uma nova sede de soberania política; por essas razões, em sua visão o “moderno Príncipe” não deve ser um órgão externo à classe, dirigido por especialistas em política (por “intelectuais puros”, talvez de origem burguesa). O partido deve fazer parte dessa classe, não deve simplesmente representá-la, mas ser composto e dirigido por seus membros. A conquista de uma consciência crítica que transforma grupos subalternos em sujeitos históricos autoconscientes somente é possível, para Gramsci, pela subversão dos “velhos padrões naturalistas” da arte política, pelo completo abandono de uma forma dualista de entender a relação entre a liderança política e as massas[16].


  Toda a biografia intelectual e política de Gramsci permanece intimamente ligada a este problema histórico: a luta pela emancipação da subalternidade devia passar necessariamente pela elevação e pelo fortalecimento da consciência das massas populares[17]. No marco dessa tarefa, o jovem Gramsci, numa carta a Giuseppe Lombardo Radice, datada de 1918, explicou a concepção e o modus operandi do grupo Clube da Vida Moral: favorecer entre os afiliados socialistas o aprofundamento dos problemas éticos e sociais, a discussão em torno das questões culturais históricas e filosóficas, porque, como ele escreveu: “Em Turim, acreditamos que a pregação verbal dos princípios e máximas morais que terão de ser estabelecidos no advento da civilização socialista não é suficiente”[18].


  Nesse sentido, nos Cadernos Gramsci escreveu que um dos pontos fortes da Igreja católica é sua intenção de manter, na unidade doutrinária, o contato entre os estratos intelectuais mais elevados e as massas[19] – e esse objetivo nunca foi alcançado com um trabalho destinado a elevar as massas ao nível dos intelectuais, mas com uma disciplina férrea sobre os intelectuais, para que não ultrapassassem certos limites na distinção entre eles e as massas. Para Gramsci, o marxismo deveria ser metodologicamente (não apenas ideologicamente) antitético a essa concepção, uma vez que não deveria manter as massas em sua primitiva filosofia de senso comum, mas ter o objetivo de elevá-las a uma concepção superior da vida[20].


  Em Gramsci, o problema da relação entre intelectuais e massa subjacente ao movimento operário é enfrentado à luz de uma crítica clara e sem rodeios às modalidades decadentes de direção política no socialismo, que traz consigo a grande influência de Sorel. Como escreveu o Badaloni: “Ele não aceita todas as consequências do sorelismo, mas certamente se move em seu horizonte problemático de luta antirreformista e antipositivista”[21]. Ele identifica na natureza instrumental dessa relação as razões de uma radical reorganização político-social, para a qual a autossuficiência da classe operária era uma exigência que já não podia mais ser adiada diante das perspectivas da revolução socialista[22]. Essa crítica se entrelaça estritamente ao tema geral da crise da democracia, vivida pelo jovem Gramsci, assim como pela maioria da cultura naquele tempo, como uma “crise de confiança para uma camada política que se torna crise da ideia mesma da relação de representação”[23] dos sistemas parlamentares liberais[24].


  Falando da elaboração gramsciana nesse período, Leonardo Paggi analisou de perto o peso da influência soreliana em seu Le strategie del potere in Gramsci [As estratégias de poder em Gramsci][25]. Ao mesmo tempo, ressaltou que a resposta de Gramsci a esse problema não se expressou na negação do partido político revolucionário[26] enquanto tal, mas buscou “uma estreita correlação entre socialismo e cultura, numa tentativa de destacar o papel que a autoeducação da classe operária poderia desempenhar na escolha de um grupo dirigente capaz de impor barreiras à ditadura dos intelectuais”[27]. Para o jovem Gramsci, o marxismo poderia e deveria constituir uma nova modalidade de participação das classes subalternas na vida política, como instrumento de liberação de novas energias humanas, individuais e coletivas, por meio do qual seria substancialmente possível resolver a divisão historicamente determinada entre dirigentes e dirigidos, entre trabalho intelectual e trabalho manual.


  A contraposição à “ditadura dos intelectuais”, entendidos estes como personagens políticos dirigentes de um partido, encontra na autoeducação da classe operária sua resposta mais consequente, e isso deveria ocorrer primeiro nos organismos associativos da classe operária, como os conselhos de fábrica, e em sua ascensão, sem mediações, à direção produtiva e política. “Autoeducação” e promoção a um papel dirigente, em primeiro lugar, como meio de tornar as massas autossuficientes diante dos grupos dirigentes e dos aparelhos burocráticos que se sobrepunham de maneira não orgânica.


  Gramsci enfatizou a necessidade de se “lançar as bases do processo revolucionário na intimidade da vida produtiva”, de modo a evitar que tudo se resumisse a um “apelo estéril à vontade, um mito nebuloso, uma Morgana falaciosa”[28]. Se parte do marxismo da época tivesse concebido a revolução como um ato teatral, ela teria sido entendida como um processo dialético de desenvolvimento histórico, cujo ponto de partida teria sido a criação dos conselhos.


  O tempo da revolução na “Petrogrado italiana”


  Como sabemos, o encontro com Turim teve importância capital para Gramsci, porque essa cidade representava para ele a vanguarda material e espiritual das forças sociais progressivas em âmbito nacional, graças a sua classe operária[29]. Aqui, após a breve experiência juvenil no jornal L’Unione Sarda [A União Sarda], Gramsci comprometeu-se em nível profissional com sua atividade de publicista, colaborando, a partir de 1915, na redação turinesa do Avanti!” e logo em Il Grido del Popolo [O Grito do Povo], no qual se tornou um dos mais importantes e prestigiados redatores, distinguindo-se em particular na coluna “Sotto la Mole”. “Quando foi contratado pela redação turinesa do Avanti!, em dezembro de 1915, Gramsci recebeu, entre outras, a tarefa de editar a rubrica ‘Teatri’ [Teatros] e, apesar de seus compromissos maiores, ele a dirigiu pessoalmente até 1920”[30]. Lucio Lombardo Radice e Giuseppe Carbone, numa das primeiras tentativas de aprofundamento biográfico sobre ele, sublinharam quanta importância Gramsci atribuía ao trabalho cultural na imprensa socialista. Nesse trabalho, o jovem jornalista demonstrou grande capacidade de buscar um significado político em cada aspecto da vida cotidiana da cidade, tornando a cultura e a arte acessíveis aos trabalhadores menos instruídos, dando um marco social e de classe à crítica literária[31].


  Não se tratava apenas de uma tentativa profissional ou de um instrumento de ação militante. Já nos anos de juventude na Sardenha, o jornalismo foi, para Gramsci, uma grande paixão abrangente. Agora, numa realidade tão diferente da de sua terra, o exercício do jornalismo passou a ser um meio de afirmação existencial, graças ao qual sua personalidade e sua capacidade intelectual encontraram uma forma de se expressar e de se impor no panorama do socialismo turinês[32].


  Com a efervescência decorrente da Revolução de 1917, os conflitos tornaram-se acirrados e tumultuosos. As forças populares retomaram a dianteira, agora conscientes de que podiam desempenhar um papel decisivo nos destinos da nação. Manifestavam as expectativas e esperanças num futuro muito próximo, no qual tudo tinha de mudar. Nesse contexto, em 1º de maio de 1919, passava a ser publicado L’Ordine Nuovo: Rassegna Settimanale di Cultura Socialista [A Nova Ordem: Revista Semanal de Cultura Socialista]. Seu nascimento certamente estava ligado à força disruptiva dos eventos, à urgência do momento, à necessidade de passar à ação no período mais agudo da expansão revolucionária do século XX. Mas, se a situação de urgência foi decisiva para impulsionar a ação do conselho editorial (composto por Ottavio Pastore, Palmiro Togliatti, Alfonso Leonetti, Leo Galetto e, precisamente, Antonio Gramsci), o entusiasmo militante da época também contribuiu para a aceleração ocorrida mesmo na ausência de uma efetiva homogeneidade político-cultural no interior daquele conselho.


  Nos anos de L’Ordine Nuovo, Turim era a vanguarda da expansão industrial italiana e vivia de maneira traumática o aumento exponencial da população operária. Era a primeira cidade da Itália a experimentar o processo produtivo taylorista, com tudo o que isso implicava no plano da organização do trabalho, do ritmo produtivo, das próprias relações sociais.


  Em Turim, mais do que em outras cidades italianas, a classe operária, com sua luta, conseguira uma forte subjetividade política, de modo que, já em 1913, pôde impor o contrato coletivo de trabalho. Tudo isso, além de fazer da classe operária turinesa – sobretudo a ligada à Fiat – algo inédito no panorama nacional, permitiu, como escreveu Franco de Felice, “uma verificação em massa das antigas verdades marxistas sobre a socialização da produção e a massificação como outra face do desenvolvimento do capital e da classe trabalhadora como sujeito social definido, capaz de reorganizar a produção e a sociedade com base no trabalho”[33]. Foi nessa realidade que Gramsci desenvolveu a ideia da estreita relação entre produção e revolução como antítese da delegação passiva aos organismos burocráticos, correlacionando a experiência dos conselhos com o desenvolvimento da luta de classes na Europa[34].


  Essa necessidade expressou-se na vontade de fazer dos conselhos de fábrica uma primeira forma de autogoverno da classe operária, prelúdio da futura sociedade socialista, com o intuito de afirmar, ainda antes da ruptura revolucionária, sua unidade e sua autonomia[35]. Assim, a autogestão produtiva passou a servir a um objetivo estratégico: levar o proletariado a adquirir uma psicologia de classe dominante. Na visão do Gramsci ordinovista e também na do Gramsci dos Cadernos, operários e massas populares só poderiam libertar-se de sua própria subalternidade tomando plena consciência da legitimidade, mais que da necessidade histórica, do próprio Estado. Gramsci pensava o sujeito revolucionário como um bloco social no interior do qual, a partir de seu papel na produção, a classe operária deveria assumir a tarefa de dirigir os “estratos subalternos” e os grupos sociais intermediários hesitantes, de modo que, nas fases mais críticas da radicalização revolucionária, eles pudessem desorganizar toda a estrutura estatal burguesa.


  Naqueles anos, o movimento operário carecia de uma direção política e de uma estratégia capaz de superar a psicologia parasitária da “inevitabilidade da revolução”. Para Gramsci, o PSI não se distinguia dos outros partidos e, para além de suas incendiárias proclamações revolucionárias, restringia sua atividade política ao direito de tribuna institucional, sem viabilizar um trabalho destinado a conquistar a maioria dos explorados. Incapaz de desenvolver uma política voltada para os estratos intermediários da cidade e do campo, o PSI limitou-se a absorver em seu programa as questões dos camponeses. Tudo isso explicava o isolamento da classe operária durante o “biênio vermelho”, apesar do estado de perene mobilização pré-insurrecional dos trabalhadores agrícolas. As batalhas e as primeiras reflexões de Gramsci sobre a relação entre grupos dirigentes e massas nasceram precisamente dessa dramática contradição entre a forte consciência de viver um período histórico revolucionário e a concomitante percepção da inadequação estrutural do partido político da classe operária italiana.


  Franco de Felice chamou atenção para a maneira como Gramsci evidenciou uma das coordenadas essenciais da ordem capitalista, alicerçada na distinção entre sociedade civil e sociedade política: a diferenciação entre burguesia e cidadão. Para subverter aquela ordem – arraigada na proeminência do momento político –, era necessário “recuperar, como ponto de partida, as relações de produção, as quais, numa sociedade capitalista, evidenciam a divisão em classes e a contradição fundamental da sociedade burguesa”[36], fazendo da produção a fonte do poder e da soberania, porque a economia não se limita à produção de bens, mas envolve também a produção de relações sociais.


  Em outras palavras, segundo Gramsci, para se tornar classe dominante, o proletariado deveria fazer coincidir função econômica e função política, ou seja, a ação econômica deveria garantir, ao menos na mesma proporção que a ação política, a efetiva autonomia dos trabalhadores. A autodeterminação econômico-social representava a precondição para que sua ação política assumisse “valor histórico real”. O conselho de fábrica era, portanto, a base na qual a classe operária deveria exercer sua direção econômica em função de uma completa direção política. Nesse sentido, a perspectiva do soviete político deveria surgir da construção orgânica dos conselhos de fábrica.


  O conselho de fábrica e o sistema dos conselhos de fábrica põem a prova e revelam em primeira instância as novas posições que a classe operária ocupa no campo da produção; confere à classe operária consciência de seu valor atual, de sua função real, de sua responsabilidade, de seu devir. A classe operária tira as consequências da soma de experiências positivas que os indivíduos singulares vivem pessoalmente, adquire a psicologia e o caráter de classe dominante, organiza-se como tal, isto é, cria o soviete político, instaura sua ditadura.[37]


  As elaborações de Gramsci naqueles anos refletiam as diversas experiências e teorias sobre a democracia dos conselhos, mas encontravam em Lênin e na revolução soviética seu principal motivo de inspiração[38]. A transformação dos conselhos de fábrica no primeiro núcleo da futura sociedade soviética retirou o movimento operário do abstracionismo ideológico, da fraseologia radical e vazia e da inércia típica da psicologia passiva centrada na inevitabilidade da revolução, transformada em ato de fé.


  Não obstante os limites da direção política e sindical, para Gramsci, a classe operária conseguiu alcançar um alto grau de autonomia, criou seus institutos representativos, tomou consciência de si e de suas possibilidades de autogoverno. Graças aos conselhos, “e sem a ajuda dos intelectuais burgueses”[39], a classe operária pôde compreender a fundo o funcionamento de todo o aparelho de produção e troca, transformando em patrimônio coletivo a experiência real de cada um de seus integrantes. A partir da unidade elementar de seu grupo de trabalho, tinha tomado consciência de sua posição no campo econômico, autoeducando-se em sentido socialista. Esse florescimento vital da subjetividade conseguiu sobrepor-se ao pesado legado da guerra, que deixara o país dilacerado, empobrecido e dominado pelas contradições sociais.


  Para Gramsci, o soviete não era uma instituição russa, mas uma nova forma institucional de caráter universal, na qual se realizava o autogoverno das massas, e as comissões internas das fábricas turinesas eram sua tradução italiana. Dessa conclusão nascia um imperativo para L’Ordine Nuovo: estudar as comissões internas e as fábricas não apenas como espaço de produção material, mas como organismo político, como território nacional do autogoverno operário.


  Renovar a forma partido, ir além do monopólio sindicalista


  Foi com base nessa confluência de fatores que Gramsci, com o importantíssimo artigo “Antes de mais nada: renovar o partido”, escrito em janeiro de 1920, começou a enfrentar, com prioridade absoluta, as questões relativas ao Partido Socialista diante da rica articulação das organizações proletárias. No cômputo histórico, a organização, em seu desenvolvimento, conseguira trazer para si e para seu programa a atenção dos trabalhadores italianos, suscitando a tomada de consciência e a mobilização. Com o tempo, porém, demonstrou-se incapaz de levar a termo a parte essencial de sua tarefa histórica. O esperado progresso determinou, em última análise, sua letargia e inércia política, levando-o a se distanciar das grandes massas em movimento, dissolvendo-se, de um lado, na fraseologia revolucionária e, de outro, na nulidade do oportunismo: “O partido que se tornara a maior energia histórica na nação italiana caiu numa crise de infantilismo político e hoje é a maior fraqueza da nação italiana”[40].


  O PSI precisava renovar-se para não ser esmagado pelos acontecimentos e não frustrar a possibilidade revolucionária, mas essa renovação deveria ocorrer a partir da direção da organização, sem mediações, pelos trabalhadores. Uma vez mais, a relação dual entre dirigentes e dirigidos era apontada como a principal causa da degeneração do partido; era necessário, portanto, fazer coincidir a renovação do PSI com a organização das massas para serem estas a classe dirigente[41].


  No quadro desse debate, Gramsci escreveu, em maio de 1920, a moção “Para uma renovação do Partido Socialista”, aprovada na seção turinesa do PSI. Essa moção, levada à análise do II Congresso da Internacional Comunista, ocorrido em Petrogrado no mês de julho, foi acolhida como plenamente correspondente aos princípios da Internacional, tanto pela crítica à direção do PSI quanto pela proposta política apresentada, a ponto de ser retomada explicitamente no 17º ponto das teses congressuais de Lênin:


  No que concerne ao PSI, o Congresso da Terceira Internacional considera substancialmente justa a crítica do partido e as propostas práticas, publicadas como propostas ao Conselho Nacional do PSI, em nome da seção turinesa do próprio partido, na revista L’Ordine Nuovo de 8 de maio de 1920, as quais correspondem plenamente a todos os princípios fundamentais da Terceira Internacional.[42]


  Já nessa fase, as reflexões de Gramsci sobre o partido se uniram às elaborações sobre os institutos associativos do movimento operário com a intenção de favorecer uma articulação e uma relação orgânica entre as duas realidades; o desenvolvimento do movimento de conselhos se debatia não apenas com os limites da direção política do Partido Socialista, mas também, e sobretudo, com a pretensão dos sindicatos (cuja central estava nas mãos dos reformistas) de fazer uma gestão burocrática e militarista do movimento. O sindicato empenhava-se em impedir o crescimento das novas formas associativas dos trabalhadores independentes de seu controle e direção. Assim, além da questão do partido, outro nó a ser desatado era a questão dos sindicatos.


  Para Gramsci, historicamente o sindicato é a forma assumida pela mercadoria trabalho no regime capitalista, como forma de ­reequilibrar a relação entre capital e trabalho em favor da parte mais frágil. Ele surge graças à concentração e à organização da força de trabalho. A tendência do desenvolvimento de sindicatos é arregimentar massas crescentes de trabalhadores para a organização e concentrar o poder, a força e a disciplina do movimento dos trabalhadores na direção central do sindicato. Justamente graças à concentração da força de trabalho num escritório central, que assume na direção uma estabilidade e uma disciplina subtraídos dos caprichos e da volubilidade da espontaneidade das massas desorganizadas, o sindicato tem condições de assumir compromissos e negociar legalmente com o patrão para obter resultados capazes de melhorar as condições de vida e trabalho das massas por ele representadas. A afirmação dessa “legalidade industrial” e da força contratual do mundo do trabalho foi uma grande conquista histórica: acabou com a condição atomista e desagregada de isolamento em que antes se encontravam os trabalhadores e deu início a uma época extraordinária para seu crescimento e emancipação. No entanto, a “legalidade industrial” não era para Gramsci a última e definitiva conquista da classe operária, mas apenas uma forma de concessão necessária quando as relações de força não lhe eram favoráveis.


  Se o sindicato tende a reforçar, universalizar e perpetuar a “realidade industrial”, o conselho de fábrica, surgido da condição servil e tirana do trabalho, universaliza as formas de rebelião contra a exploração, fazendo da classe operária fonte do poder industrial. Ele tende, portanto, a aniquilar a condição de “legalidade industrial”. Assim, se o sindicato trata de dirigir o conflito de classe para extrair dele resultados favoráveis, o conselho, por meio de sua espontaneidade revolucionária, tende a incentivar e desenvolver o conflito. A relação entre essas duas instituições do movimento operário deve se dar de modo a conciliar o choque de duas tendências opostas: o sindicato deve evitar que qualquer capricho ou veleidade do conselho possa resultar num retrocesso das condições dos trabalhadores; o conselho, por sua vez, deve aceitar e tomar para si a disciplina do sindicato, mas, ao mesmo tempo, com seu caráter revolucionário, deve ­estimulá-lo e ­empurrá-lo constantemente para fazê-lo sair de sua tendência natural a ­burocratizar-se no tecnicismo do funcionalismo sindical.


  Foi precisamente a necessidade dessa relação equilibrada que levou Gramsci, em contraste com Angelo Tasca, a rejeitar uma relação de mera “dependência hierárquica” entre as duas instituições.


  Se a concepção que faz do conselho um mero instrumento de luta sindical se materializa numa disciplina burocrática e numa capacidade de controle direto do sindicato sobre o conselho, o conselho se esgota como expansão revolucionária […]. Como o conselho nasce da posição que a classe operária vem conquistando no campo da produção industrial, a tentativa de subordiná-lo hierarquicamente ao sindicato levaria, cedo ou tarde, à colisão entre as duas instituições. A força do conselho consiste no fato de que ele adere à consciência da massa operária, a mesma consciência da massa operária que deseja se emancipar autonomamente, que deseja afirmar sua liberdade de iniciativa na criação da história.[43]


  No decorrer de 1920, os eventos impulsionaram o debate teórico, acelerando e pulverizando o tempo normal da elaboração e da discussão política, provocando convergências improvisadas e ­polêmicas acirradas. A crise do movimento socialista em todos os seus componentes – partido, sindicato e frações diversas – expressou-se na atomização cada vez maior, na incomunicabilidade que levava cada um a seguir autonomamente seu próprio caminho.


  Dia após dia, a relação problemática entre a Terceira Internacional e o PSI passou a ser uma questão mais explosiva[44], ao passo que o tema da renovação tendia a transformar-se cada vez mais numa discussão sobre a oportunidade ou não de fundar um partido comunista autônomo na Itália. Embora naquele momento ainda não tivesse em mente a cisão, Gramsci desenvolvia reflexões sobre os elementos constitutivos da ação comunista – e do que se devia entender por partido comunista –, nas quais estavam presentes fortes elementos de distinção do componente abstencionista de Bordiga, que já pretendia trabalhar pela cisão comunista no seio do PSI.


  Intervindo nesse debate, Gramsci afastou-se das “discussões doutrinárias e acadêmicas” sobre a construção de um partido “verdadeiramente comunista” e, com mais veemência, afastou-se das “aberrantes” simplificações do abstencionismo eleitoral, definidas como “alucinações particularistas”[45]. A seu ver, a tarefa dos comunistas não era perder-se em discussões ociosas, mas trabalhar as condições das massas para o desenvolvimento orgânico da revolução. Um partido comunista devia ser um partido de ação, trabalhar em meio às massas, erguer-se dialeticamente da “iniciativa histórica” de “autonomia industrial” das massas, não das intuições intelectuais de doutrinadores e políticos que pensam bem e se expressam bem acerca do comunismo. Essas reflexões configuravam um claro distanciamento da concepção do partido comunista como um organismo separado das massas – que fazia de seus dirigentes e intelectuais os depositários sacerdotais da pureza revolucionária comunista – e constituíam uma importante antecipação dos temas mais candentes relacionados ao partido, que caracterizaram a elaboração de Gramsci nas Teses de Lyon[c], em 1926.


  O partido deveria nascer das classes oprimidas e manter contato permanente com elas, estruturar-se mediante uma relação orgânica com a autonomia dos produtores no campo industrial, a qual assumia uma forma peculiar nos conselhos de fábrica. Para os comunistas, a revolução não era apenas um esquema abstrato dado pela repetição monótona das certezas do materialismo histórico, mas um processo dialético no qual o poder político possibilitava o poder industrial e o poder industrial possibilitava o poder político. Por essa razão, os comunistas não deveriam se prender às discussões de um pensamento abstrato, mas viver a realidade e compreendê-la tal como ela é, viver a luta para fazer dela um estímulo, para dar organização e forma positiva ao grau de autonomia espiritual e ao espírito de iniciativa que o próprio desenvolvimento industrial determinou nas massas.


  É necessário promover a constituição orgânica de um partido comunista que não seja uma aglomeração de doutrinários ou pequenos Maquiavéis, mas um partido de ação comunista revolucionária […] que talvez seja o partido das massas que se libertarão por seus próprios meios, autonomamente, da escravidão política e industrial por intermédio da organização da economia social e não por intermédio de um partido que se sirva das massas para tentar imitações heroicas dos jacobinos franceses.[46]


  Nessas reflexões, já se destacam três aspectos fundamentais da elaboração política de Gramsci: 1) a questão da relação dual entre dirigentes e dirigidos no movimento operário; 2) a centralidade e a autonomia dos produtores, ou seja, a ideia de um partido que surja de sua concreta experiência associativa e de luta na produção; 3) a negação de uma concepção mecânica e determinista do materialismo histórico e da revolução.


  Para Gramsci, o PSI não conseguia estar na direção da história, governando e coordenando a iniciativa de massas de seus próprios filiados. Seu malogrado pronunciamento sobre as agitações para a revisão do contrato coletivo dos metalúrgicos no verão de 1920 era a confirmação disso. De fato, a experiência dos conselhos e das ocupações das fábricas representara uma mudança profunda no método de luta do movimento operário, pois até então, ao fazer algum movimento para melhorar sua situação econômica ou suas condições de trabalho, os operários se limitavam a adotar o instrumento da greve, em virtude da confiança expressa nos dirigentes. Ao ocupar a fábrica e dirigir a produção por conta própria, os trabalhadores assumiram contorno e valor diferentes: “Os líderes sindicais já não podem dirigir, os líderes sindicais desapareceram na imensidão do quadro, a massa deve resolver os problemas da fábrica por si própria, com seus próprios meios, com seus próprios homens”[47].


  Foi essa mudança profunda no método de luta e na própria psicologia das massas que levou Gramsci a considerar ultrapassados e inadequados os velhos entendimentos sobre partido e sindicato diante da nova consciência das massas. Os sindicatos e os partidos socialistas, nascidos no quadro da Segunda Internacional, desempenharam uma função fundamental nos primórdios da história do movimento operário, quando as massas ainda não tinham voz. A Primeira Guerra Mundial, a Revolução de Outubro e a experiência concreta de luta do proletariado ocidental suscitaram nas massas um espírito de iniciativa inédito e uma aspiração sem volta ao protagonismo de sua própria emancipação. Aqueles eventos impingiram uma vitalidade e uma riqueza nas formas de vida e participação das classes subalternas que já não podiam se encaixar nos esquemas clássicos do sindicalismo tradicional, naquela ideia de partido socialista. As massas não queriam mais ser “carne de canhão”, matéria inerte nas mãos de grupos sociais que conduziam seu destino a bel-prazer. Essa era, para Antonio Gramsci, a maior de todas as lições que se podia tirar da experiência dos conselhos de fábrica, e dessa lição deveria partir qualquer proposta de renovação das organizações dos trabalhadores.


  Num regime capitalista, a fábrica era um pequeno Estado dominado por um senhor despótico, no qual se reservava ao operário uma função meramente instrumental, sem nenhuma possibilidade de arbítrio. A ocupação das fábricas expulsara esse poder despótico, fazendo da unidade produtiva um Estado ilegal, uma república proletária. O primeiro problema com o qual esse Estado se deparava era a defesa militar, e isso já ocorria em termos totalmente originais, uma vez que no Estado burguês o exército se estrutura sobre três ordens sociais: as massas populares, que constituem a massa militar; a grande burguesia e a aristocracia, que representam a oficialidade superior; e a pequena burguesia, que é o comando subalterno. Nesse exército, encontra-se a mesma forma de hierarquia que, tanto num caso como no outro, relega as classes subalternas a uma condição passiva de massa de manobra. Na república-fábrica, o exército é constituído por uma única classe, ao mesmo tempo massa e direção, e nele as formas de hierarquização da fábrica e do Estado burguês não têm o mesmo valor. A mesma modalidade hierárquica da fábrica e do exército burguês preside a organização política e institucional da sociedade burguesa: tanto num caso como no outro, o surgimento de um novo poder de base industrial e administrativa destrói a modalidade de hierarquização social entre dirigentes e dirigidos em todas as suas formas.


  Os partidos políticos nascidos da revolução burguesa decompõem-se até se tornarem meros conluios pessoais, e o Partido Socialista, atendo-se ao terreno da atividade parlamentar e reproduzindo em seu interior as mesmas modalidades de diferenciação entre dirigentes e dirigidos, também passa por esse processo de decomposição[48]. Para Gramsci, o Partido Comunista deveria surgir do núcleo do Partido Socialista, do repúdio a essa decomposição em todas as suas formas e expressões.


  A seu ver, no interior do PSI já existia um partido comunista, faltava apenas a organização explícita. Dele faziam parte todos aqueles grupos de “comunistas conscientes” que, nas seções, nas fábricas, nas vilas, trabalhavam contra a decomposição socialista e a completa derrota das classes subalternas. Agora Gramsci entendia que a tarefa de todos os comunistas, tendo em vista o Congresso Nacional, previsto inicialmente para acontecer em Florença, era constituir-se em fração organizada e centralizada. Todavia, ainda em setembro de 1920, isto é, quatro meses antes do Congresso de Livorno, Gramsci, diferentemente de Bordiga, ainda não falava de maneira explícita de uma cisão. Seu objetivo continuava a ser a transformação do PSI em partido comunista e a dissolução de todas as ambiguidades quanto à plataforma de adesão à Terceira Internacional.


  No entanto, apenas um mês depois, a fração comunista constituiu-se em Milão e, em novembro, ocorreu a unificação dos diversos componentes comunistas do Partido Socialista, entre eles a fração bordiguista, que na reunião de Milão, em 1º de outubro de 1920, renunciou às teses abstencionistas, adequando-se às diretivas da Terceira Internacional. Baseado na mudança do nome do partido, na expulsão dos reformistas e na total aceitação da plataforma de adesão à Terceira Internacional Comunista, o acordo entre os três componentes fundadores do Partido Comunista da Itália (PCI) (bordiguistas, ordinovistas e maximalistas de esquerda) levou à constituição do Comitê Provisório da fração comunista do PSI, composta por Bordiga, Repossi, Fortichiari, Gramsci, Terracini, Bombacci e Misiano, e na eleição do Comitê Executivo ficaram Bordiga, Fortichiari e o maximalista de esquerda Bombacci.


  Na verdade, o ponto de partida da progressiva unificação da esquerda do PSI, que levou ao nascimento do PCd’I, foi a reunião ocorrida três anos antes, exatamente no dia 18 de novembro de 1917, poucos dias após a tomada do Palácio de Inverno. Uma reunião clandestina que foi realizada em Florença, entre vinte ­ delegados socialistas da ala maximalista, para discutir os acontecimentos da Rússia e as perspectivas revolucionárias na Itália. Dessa reunião não participaram apenas dirigentes maximalistas, como Serrati e Lazzari, mas também dois jovens revolucionários: um proveniente de Turim, com apenas 26 anos de idade, e outro de Nápoles, com 28. Eram Antonio Gramsci e Amadeo Bordiga. De acordo com a reconstituição deste último, a diferenciação dos maximalistas de tendência comunista e a progressiva organização destes sobre uma base estratégica diferente nasceram nessa reunião, na qual tanto Gramsci como Bordiga mostraram a premente necessidade de aprender com a experiência revolucionária russa, enquanto a maioria dos maximalistas insistia na tradicional abordagem da espera revolucionária, reafirmando a tática de não aderir nem sabotar a guerra.


  Nessa fração, seja na Conferência de Milão, seja na de Ímola em 30 de novembro e 1º de dezembro de 1920, assim como na primeira fase da vida do PCd’I, o grupo de Gramsci ainda tinha um papel subalterno e não organizado, sendo até mesmo dominado por certa confusão interna (sobretudo no que toca à relação com Angelo Tasca), enquanto os componentes do soviete de Nápoles, em particular graças aos talentos organizativos de Amadeo Bordiga, constituíam o grupo preponderante. O próprio Gramsci mencionou esse fato numa carta que escreveu a Palmiro Togliatti em 18 de maio de 1923:


  Nós, velho grupo turinês, tínhamos cometido muitos erros nesse campo. Evitamos levar às últimas consequências as divergências ideais e práticas que tínhamos com Angelo [Tasca], não esclarecemos a situação e hoje chegamos a este ponto: que uma pequena fração de companheiros explora por conta própria a tradição e a força que construímos em Turim, o que é uma prova contra nós mesmos. No campo geral, por termos rejeitado a ideia de criar uma fração em 1919-1920, acabamos isolados, simples indivíduos ou quase, enquanto no outro grupo, que era abstencionista, a tradição de fração e trabalho coletivo deixou traços profundos que até agora têm reflexos ideais e práticos muito consideráveis para a vida do partido.[49]


  Conclusões


  Para encerrar esta apresentação e nos encaminhar diretamente para os escritos de Gramsci, vamos utilizar uma advertência metodológica que Domenico Losurdo considerou necessária para abordar o pensamento gramsciano. Ao estudar um autor, podemos utilizar métodos hermenêuticos diferentes e opostos: um deles consiste em concentrar nossa atenção nas leituras e nos textos que mais o influenciaram; outro poderia chamar nossa atenção para os problemas concretos colocados pelo período histórico em que ele está inserido. No primeiro, corremos o risco de chegar a um “resultado tautológico”, descobrindo que nosso autor foi influenciado pela cultura de seu tempo; no segundo, pudemos chegar a “resultados mais fecundos”, compreendendo melhor como as percepções teóricas não têm necessariamente um caráter arbitrário, sendo, em vez disso, o resultado da tomada de consciência da realidade concreta. No caso de Gramsci, a única maneira de compreender a originalidade teórica e política de seu pensamento consiste precisamente em avaliar como ele lidou com os problemas concretos da realidade[50].


  Como afirma Eugenio Garin, “Gramsci não pretendia ser um acadêmico erudito: sua concepção do pensamento e do histórico estava impregnada da situação concreta, das escolhas reais”[51]. Gramsci, continua Garin, “era um político e não um filósofo, por isso não se preocupou em enfeixar em singelos buquês temas intocados, por serem alheios a todos, mas lutou no terreno real, na situa­ção real”[52]. Sua produção não é um plano linear, pronto e acabado de um intelectual brilhante; é um trabalho que nasce no campo de batalha, em meio às lutas sociais, a partir da experiência direta de uma condição de miséria e marginalização social[53].


  Segundo Losurdo, a categoria de contradição objetiva tem um papel central na definição da concepção da filosofia da práxis, enquanto não tinha nenhuma na filosofia de Benedetto Croce e Giovanni Gentile. Isso explica por que a dialética hegeliana é, para Gramsci, um ponto de referência irrefutável, enquanto o neoidea­lismo dos dois filósofos italianos não o é, embora sua função na formação intelectual de Gramsci seja inegável. Para Gramsci, a revolução não pode surgir da pura iniciativa do sujeito, encontrando sua condição prévia indispensável em contradição objetiva. Em virtude de sua batalha contra abordagens deterministas e positivistas no movimento socialista, Gramsci passou a ser considerado um “metafísico do sujeito e da práxis subjetiva”[54]. No entanto, em Marx e Gramsci o tema da práxis não pode de forma alguma ser pensado isoladamente do tema da objetividade material. Esta pequena seleção de escritos pode nos ajudar bastante a entender essa questão, não suficientemente compreendida nas recentes interpretações culturalistas e pós-modernas. Alguns usos incoerentes das categorias gramscianas, apoiados não apenas na falta de cuidado filológico, mas também em interpretações baseadas em leituras indiretas, com frequência são fruto de uma descontextualização leviana. Em nosso modesto modo de ver, não é possível compreender bem e a fundo o legado gramsciano prescindindo do debate teórico que o alimentou e da discussão política em que Gramsci esteve imerso durante toda a sua existência. Assim, por exemplo, a relação Norte e Sul, tal como a de Leste e Oeste, é indissociável em Gramsci da concepção materialista da história, ou seja, da centralidade das relações sociais de produção na definição dos conceitos de hegemonia e domínio. Qualquer uso do pensamento do intelectual, tanto para interpretar a realidade quanto para pensar sua transformação, jamais poderá prescindir de um relacionamento orgânico, coerente e de reciprocidade dialética entre necessidades filológicas e exigências de tradutibilidade filosófica (do universal no nacional e da teoria na práxis).


  Cagliari, 27 de outubro de 2021
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